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 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extracto) n.º 21063/2010

Abertura de procedimento concursal

Nos termos dos artºs 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pela Lei 
n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3-A/2010 de 
28 de Abril e adaptada à Administração Local pelo Decreto-Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 104/06, de 07 de Junho e de acordo com o des-
pacho do Presidente da Câmara de 08 de Outubro de 2010, vai ser 
publicitado na bolsa de emprego público em www.bep.gov.pt após 
a data da publicação do presente aviso e pelo prazo de 10 dias, os 
procedimentos concursais para provimento dos seguintes cargos 
dirigentes:

a) Coordenador do Gabinete de Inovação, Organização estratégia e 
Qualidade (direcção intermédia do 2.º grau);

b) Coordenador do Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Econó-
mico e Social (direcção intermédia de 2.º grau);

c) Chefe da Divisão de Gestão Financeira.

 MUNICÍPIO DE TAVIRA
Aviso n.º 21064/2010

Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, faz -se pú-
blico que se encontra aberto o procedimento concursal para provimento 
do cargo de Director do Departamento Administrativo e Financeiro desta 
Câmara Municipal. A indicação dos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido, da composição do júri e dos métodos de selecção vai ser 
publicitada na bolsa de emprego público até ao 2.º dia útil após a data da 
publicitação no Diário da República, do referido procedimento concur-
sal, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

Paços do Município de Tavira, 08 de Outubro de 2010. — A Vereadora 
de Administração e Finanças, Ana Paula Fernandes Martins.

303779991 

A indicação dos requisitos formais de provimento, perfil exigido, 
métodos de selecção e composição do júri, constará da publicitação da 
Bolsa de Emprego Público.

Paços do Município de Serpa, 12 de Outubro de 2010. — O Presidente 
da Câmara, João Manuel Rocha Silva.

303796417 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Acordo colectivo de trabalho n.º 9/2010

Acordo colectivo de entidade empregadora pública celebrado 
entre a Agência Portuguesa do Ambiente

e o Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública do Sul e Açores

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.a

Âmbito de aplicação
1 — O presente Acordo Colectivo de Entidade Empregadora Pública, 

doravante designado por Acordo, aplica -se, por um lado aos traba-
lhadores em exercício de funções públicas na Agência Portuguesa do 
Ambiente, filiados no Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública 
do Sul e Açores, doravante designado de STFPSA e, por outro lado, à 
Agência Portuguesa do Ambiente, doravante designada por APA.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, em Anexo I 
à Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro (RCTFP), estima -se que serão 
abrangidos pelo presente Acordo 60 trabalhadores.

Cláusula 2.a

Vigência
1 — O presente Acordo entra em vigor após a sua publicação na 2a 

série do Diário da República, nos mesmos termos das leis, e vigora 
pelo período de dois anos, renovando -se sucessivamente por iguais 
períodos.

2 — A vigência, a denúncia e a cessação do presente Acordo seguem 
os trâmites legais previstos nos artigos 364.º e seguintes do RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.a

Períodos de funcionamento e atendimento

1 — O período de funcionamento da APA tem início às 08h30 m e 
termina às 19h30 m.

2 — O período normal de atendimento decorre de segunda -feira a 
sexta -feira, entre as 09h30 m e as 12h30 m e entre as 14h00 m e as 
17h00 m.

3 — Os serviços de tesouraria, expediente, documentação e recepção 
de amostras e entrega de resultados de análises laboratoriais devem 
assegurar o atendimento ininterrupto ao público entre as 9h30 m e as 
17h00 m.

4 — Os serviços de atendimento telefónico devem assegurar o fun-
cionamento ininterrupto entre as 8h30 m e as 18h00 m.

Cláusula 4.a

Duração normal do trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas, de 
segunda a sexta feira, sem prejuízo dos regimes legalmente estabelecidos 
de duração semanal inferior.

2 — Os trabalhadores não podem prestar de mais de cinco horas 
consecutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas 
por dia de trabalho, incluindo nestes a duração do trabalho extraor-
dinário.

3 — O horário de trabalho praticado pelo trabalhador pode ser alterado 
nos termos previstos na lei.

4 — São previstas as seguintes modalidades de organização temporal 
de trabalho, também designadas por horários de trabalho:

a) Horário flexível;
b) Jornada contínua;
c) Isenção de horário.

5 — A modalidade de organização temporal de trabalho normalmente 
praticada na APA é a de horário flexível




